PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARLO
ADITIVO DE ALTERAÇÃO DE EDITAL Nº 02/2008
TOMADA DE PREÇOS N. 06/2008
2º TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO DO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N. 06/2008, tipo MENOR PREÇO, destinada ao recebimento de propostas para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA COLETAR E DAR DESTINAÇÃO FINAL AOS RESIDUOS SÓLIDOS (LIXO) URBANO DO MUNICIPIO DE MONTE CARLO. 

O MUNICÍPIO DE MONTE CARLO torna público o 1º Termo Aditivo de alteração do Edital de Tomada de Preços n. 06/2008.
Considerando:

- a impugnação ao edital de licitação em função da adoção do índice de liquidez geral e corrente igual ou superior a 2,5%;

- a ausência de justificativa quanto ao referido índice contábil adotado, o que fere o disposto no art. 31, §5º, da Lei Federal n. 8.666/93;

RESOLVE 

Adotar o índice de liquidez geral (LG) e corrente (LC), bem como a solvência geral (SG), exigidos nesta edital, na ordem de 1% (um por cento), já que é perfeitamente adequado para medir a capacidade econômico-financeira dos licitantes, conforme prescreve a abalizada doutrina contábil.

A exigência de índice contábil superior ao fixado neste edital acabaria inviabilizando a participação de outras empresas neste certame licitatório, causando prejuízos à própria Administração Pública Municipal.
A adoção do referido índice encontra amparo também na apuração feita pela Revista Exame, na qual constou que 1,17 é a média dos índices de Liquidez Geral das 410 maiores empresas brasileiras, o que demonstra a razoabilidade e a pertinência do índice ora exigido neste edital de licitação.
Além disso, o índice contábil ora adotado é usualmente utilizado nas licitações realizadas por outros entes federativos, sem qualquer objeção dos órgãos de controle administrativo.

Deste modo, fica alterada da redação da cláusula 7.4, passando a vigorar o seguinte:

7.4 - Qualificação econômico-financeira

As empresas deverão apresentar:

a) O balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentadas na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa. 

b) Os balanços apresentados poderão ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

c) Demonstrativo da capacidade econômica - financeira através dos índices discriminados nas fórmulas a seguir:

LG ³ 1,0              SG³ 1,0         LC ³ 1,0

LG =AC + RLP

PC + ELP

Onde:             LG = Liquidez Geral

                       AC = Ativo Circulante

                        RLP = Realizável à Longo Prazo

                        PC = Passivo Circulante

                        ELP = Exigível à longo Prazo

SG =AT

PC + ELP

Onde:             SG = Solvência Geral

                      AT = Ativo total  

                      PC = Passivo Circulante

                      ELP = Exigível a Longo Prazo

                      LC =AC

                       PC

Onde:             LC = Liquidez Corrente

                      AC = Ativo Circulante

                      PC = Passivo Circulante

c.1)  As empresas licitantes deverão apresentar PLANILHA demonstrando sua boa situação financeira, conforme alínea "b", acima, e deverá ser assinada pelo contador da empresa.

c.2) Não será habilitada a empresa cujos índices LG, SG e LC forem inferiores a 1 (um).

c.3) A documentação necessária para a comprovação da Capacidade Econômico - Financeira da licitante será constituída pelas demonstrações contábeis constantes do Balanço Patrimonial, referido ao último exercício encerrado, acompanhadas da publicação em Diário Oficial do balanço referente ao exercício encerrado, quando se tratar de Sociedade Anônima. 

c.4) Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de responsabilidade limitada, o Município de Monte Carlo se reservará o direito de exigir a apresentação do livro diário onde o balanço fiscal foi transcrito, para efeito de extração dos parâmetros para o julgamento e verificação dos valores apresentados e calculados pelas licitantes. Quando se tratar de sociedades anônimas, as demonstrações contábeis podem ser apresentadas por intermédio de publicação na imprensa, na forma da Lei.

d) Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Para facilitar a verificação da autenticidade do documento apresentado, pede-se que seja apresentada, também, certidão da Corregedoria local indicando quais são os cartórios existentes na região para o fim especificado.

e) a) Patrimônio Líquido de no mínimo R$ 19.980,00 (Dezenove mil novecentos e oitenta reais). 
As outras cláusulas, itens, anexos, subitens, observações e planilhas, permanecem inalteradas na sua forma original.

Monte Carlo, 18 de dezembro de 2008.

VALDERI DA SILVA

Presidente da Comissão Permanente de Licitações
